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Resumo 

 

O objetivo geral deste estudo foi analisar a intensidade e a natureza da relação 

entre as características socioeconômicas de grupos de indivíduos e a experiência de 

insegurança alimentar. Foi considerado que variáveis tais como: etnia, escolaridade, 

desemprego, sexo, renda mensal, idade, classe social, tamanho da cidade, entre 

outras, afetam a probabilidade de os indivíduos e suas famílias experimentarem 

insegurança alimentar. Os dados utilizados no estudo referem-se a ONG 

Latinobarômetro de 2020 para a América Latina. Foram utilizados como modelos 

empíricos o logit multinomial ordenado e o probit multinomial ordenado, dado que a 

variável latente assume gradações em forma de ordenação. Os resultados nos levam 

a concluir que as características socioeconômicas que definem os indivíduos e suas 

famílias realmente afetam a probabilidade de vivenciar a insegurança alimentar. 

 

Palavras-chave: Segurança Alimentar, América Latina, Fome, Logit 

Multinomial, Latinobarômetro. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

As discussões sobre insegurança alimentar vêm assumindo importância 

crescente nos debates sobre bem-estar social. O provimento de condições 

adequadas de alimentação e nutrição compõe o conjunto de necessidades vitais do 

indivíduo e de sua família e, portanto, a insuficiência de alimentação em quantidade 

e qualidade adequadas pode comprometer de forma importante suas condições de 

bem-estar. Sob a ótica do indivíduo, nutrição insuficiente e a baixa disponibilidade 

de alimentos podem elevar sua propensão a contrair enfermidades, além de expô-lo 

à degradante experiência da fome. Do ponto de vista da sociedade, o 

comprometimento da integridade física e de saúde do indivíduo pode resultar na 

elevação dos gastos públicos no combate às doenças, além de reduzir sua 

capacidade de produção e, consequentemente, as taxas de crescimento econômico 

do país. 

Em 2015, foram estabelecidos os 17 Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável, que tinha como um dos principais alvos o fim da fome no mundo. No 

entanto, pelo grau de complexidade dessa tarefa, e em decorrência da pandemia do 

Covid-19, esse objetivo enfrenta grandes desafios para serem cumpridos, 

principalmente nos países da América Latina.  

Ainda não é possível quantificar totalmente o efeito da pandemia de COVID-

19 em 2020, mas existe a preocupação de que muitos milhões de crianças com 

menos de cinco anos tenham sido afetados por nanismo, emaciação ou excesso de 

peso, de acordo com a Organização das Nações Unidas – ONU. Segundo a 

Organização Pan-Americana de Saúde, depois do África, a fome evoluiu de forma 

mais dramática na América Latina do que em qualquer outra região do mundo, 

mostrando como a situação de insegurança alimentar se agravou de forma intensa, 

tornando cada vez mais crucial a análise dos fatores condicionantes, a fim de utilizá-

la como auxiliadora para a elaboração de políticas efetivas.  

Dessa forma, utiliza-se os dados do site Latinobarômetro, que realiza 

pesquisas sobre o desenvolvimento da democracia, da economia e da sociedade 

como um todo, usando indicadores de opinião pública, para analisar os fatores 

condicionantes à experiência de insegurança alimentar das famílias da América 

Latina em 2020. Foram eleitas 20 variáveis distintas, a fim de entender a 
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dependência funcional entre as variáveis e, dessa forma, trazer mais clareza sobre 

as condições socioeconômicas que influenciam na experiência de insegurança 

alimentar, sendo elas: 1) tamanho da cidade; 2) idade; 3) sexo; 4) grau de satisfação 

com a vida; 5) imagem do progresso do país; 6) situação econômica atual do país; 

7) auto colocação na escala de pobreza: Pais; 8) recebem menos que deveriam: 

Mulheres; 9) quão justa é a distribuição de renda no país; 10) garantias: oportunidade 

de conseguir emprego; 11) se descreveria como parte de um grupo que é 

discriminado no país; 12) economia de mercado é o único em que o país pode se 

desenvolver; 13) classe social; 14) preocupação em ficar desempregado nos 

próximos 12 meses; 15) renda total da família permitem que você cubra 

satisfatoriamente suas necessidades; 16) o Governo deve ajudar os mais pobres 

dando: Alimento; 17) grau de escolaridade; 18) ocupação atual; 19) países mais 

ricos; e 20) etnia/raça. Para estimar a relação das variáveis utilizou-se os modelos 

econométricos logit multinomial e, como complemento estimou-se também o probit 

com intuito de reforçar os resultados obtidos pelo primeiro modelo. 
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2. TEMATIZAÇÃO 
 

Atualmente, no debate sobre o bem-estar social, a discussão sobre a 

segurança/insegurança alimentar é cada vez mais importante. A oferta de condições 

alimentares e nutricionais adequadas constitui uma série de necessidades 

importantes para o indivíduo, além de trazer condições dignas para sua família.  

A pauta sobre segurança alimentar ganhou mais visibilidade após a Segunda 

Guerra Mundial (1939-1945), através da constituição da Organização das Nações 

Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO), que funciona como uma agência 

especializada da ONU que lidera os esforços contra a fome no mundo.  

Até a década de 1970 acreditava-se que a produção insuficiente de alimentos 

era o determinante básico da fome no mundo. Com isso, em 1974, a Conferência 

Mundial de Alimentação, realizada em Roma, definiu segurança alimentar como “o 

adequado suprimento alimentar mundial para sustentar a expansão do consumo e 

compensar eventuais flutuações na produção e nos preços”. Na década seguinte 

ficou evidente que o problema não se tratava de escassez, mas de distribuição dos 

alimentos. Então, em 1983, as novas discussões conduzidas pela FAO levaram à 

redefinição do conceito de segurança alimentar como sendo a garantia do acesso 

físico e econômico das pessoas à alimentação básica que necessitam. (SZTUTMAN, 

2006). 

No Brasil, de acordo com o documento aprovado na II Conferência Nacional 

de Segurança Alimentar e Nutricional e incorporado na Lei nº 11.346, 15 de setembro 

de 2006, segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos 

ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, 

sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base 

práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que 

sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis¹. A definição 

brasileira destaca a definição de SAN como a oferta de alimentos de qualidade e 

quantidade adequada para toda a população de todas as classes sociais, mas não 

exclui a necessidade de classes menores no âmbito da ação requerida. 

É importante destacar que a referência conceitual de um problema social pode 

se constituir em um poderoso e efetivo instrumento de orientação das políticas 

públicas, às vezes mais do que as informações a seu respeito colocadas à 

disposição dos administradores e dirigentes de órgãos gestores. 
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Conflitos, condições de extremos climáticos e desacelerações econômicas 

são alguns fatores que estão por trás do aumento da fome e impactam o progresso 

de reduzir todas as formas de desnutrição. Sua influência adversa é agravada pelos 

níveis de desigualdade, que são elevados e persistentes. Além disso, milhões de 

pessoas no mundo sofrem de insegurança alimentar e várias formas de desnutrição 

porque não podem pagar dietas saudáveis. Os principais fatores mencionados são 

únicos, mas não mutuamente exclusivos, pois interagem em detrimento da 

segurança alimentar e nutricional, criando múltiplos efeitos combinados em diversos 

pontos dos sistemas alimentares. A maioria das pessoas desnutridas e de crianças 

com crescimento atrofiado, vivem em países que são afetados por dois ou mais 

fatores agravantes. Entre 2017 e 2019, em todas as regiões, países afetados por 

vários fatores mostraram os maiores aumentos em prevalência de desnutrição, a 

uma taxa de 12 vezes mais do que os países afetados por um único fator. 

Fatores externos, tais como conflitos e choques climáticos, e internos, como 

baixa produtividade e cadeias de abastecimento alimentar ineficientes, aos sistemas 

alimentares, acarretam também no aumento do custo dos alimentos nutritivos, que, 

aliada à baixa renda, contribui para a inacessibilidade de dietas saudáveis. 

Castro, 1953, p. 52, destacou que a fome se configura como uma forma de 

violência do homem contra o próprio homem, pois não obedece a qualquer lei 

natural, sendo criações humanas que surgiram 

 

[...] depois que o homem alcançou um grau de cultura em 

que começou a acumular reservas e a estabelecer fronteiras 

defensivas de suas riquezas acumuladas, isto é, quando 

começaram as dificuldades criadas pelo homem quanto a 

distribuição das riquezas naturais. 

 

Para ele o organismo humano se assemelha aos mecanismos de fabricados, 

em que qualquer trabalho realizado é resultado de transformações de energia que 

se processa na “intimidade de seu complicado mecanismo”, sendo que o combustível 

que a máquina humana utiliza é o alimento. Sendo assim, a alimentação é base 

fundamental para a manutenção e sustentação da vida. 

Castro ainda afirma que a fome deve ser discutida como problema político. 

Segundo ele, 
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[...] a fome se apresenta como o problema de mais 

agressiva gravidade para os dirigentes do mundo de hoje. Com 

uma tão explosiva carga de perigos e de ameaças para a civilização 

quanto os problemas das armas nucleares de destruição maciça. 

[...] E isto por que a fome é ao mesmo tempo causa e efeito da 

pobreza e da miséria (CASTRO, 1960, p. 13). 

 

Nesse sentido, pela importância do tema, torna-se fundamental a 

compreensão do comportamento/evolução da segurança, principalmente em 

momentos da crise sanitária e econômica que o mundo passou pelos últimos anos, 

o que agravou o cenário da fome no mundo, colaborando para o aumento da 

possibilidade de as famílias experimentarem insegurança alimentar. 

Com isso, vemos a importância de se acompanhar de forma efetiva a evolução 

da segurança alimentar nos países. No caso do Brasil, a Escala Brasileira de 

Insegurança Alimentar (EBIA) é considerada uma importante ferramenta para 

geração de indicadores que possibilitam a medição da segurança alimentar 

domiciliar. Além de relevante no Brasil, é utilizada para monitorar a inteligência 

artificial, avaliar o impacto de políticas públicas setoriais no combate à insegurança 

alimentar e analisar eventos sociais ou econômicos que afetam o acesso da 

população aos alimentos. Em 2004, por decisão do Ministério do Desenvolvimento 

Social e Erradicação da Fome, a EBIA foi incluída na Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios - PNAD2004. Como resultado, surgiu o primeiro diagnóstico de 

segurança e insegurança alimentar domiciliar no Brasil, abrangendo todo o país e 

sendo representativo. Os resultados mostraram que aproximadamente 40% da 

população brasileira tem alguma insegurança alimentar, sendo 18% de forma leve, 

outros 14,1% de forma moderada e 7,7% de forma grave. Isso significa que cerca de 

14 milhões de brasileiros passam fome e outros 25 milhões estão severamente 

restringidos em suas dietas, para um total de 39 milhões de brasileiros.  

Levando em conta os resultados produzidos pela EBIA, a PNAD2004 deixou 

claro que as mesmas desigualdades entre as regiões já foram identificadas nos 

indicadores sociais, econômicos e de saúde. Análises adicionais mostraram que, em 

todas as regiões do país, as situações mais críticas ocorreram nas de menor renda, 

saneamento precário, domicílios tendo mulheres pela principal fonte de renda, 

domicílios com crianças pequenas ou adolescentes e domicílios onde o responsável 
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possui baixa escolaridade. Por exemplo, os domicílios com renda familiar per capita 

inferior a um quarto do salário-mínimo na época tiveram um aumento de 15 vezes 

na prevalência de insegurança alimentar grave, em comparação com aqueles com 

mais de metade do salário-mínimo per capita. 

Pelo menos quatro dimensões são abarcadas no conceito de SAN: 

disponibilidade de alimentos, consumo de alimentos, acesso aos alimentos e 

utilização biológica de nutrientes (FAO, 2000; PANGARIBOWO; GERBER; TOREO, 

2013). Citando Kepple, o IBGE (2013) também assume que a primeira dimensão da 

mensuração da segurança alimentar se relaciona à disponibilidade do alimento, 

aspecto este que depende da produção, armazenamento e sua distribuição. A 

segunda dimensão relaciona-se ao acesso físico e econômico aos alimentos em 

quantidade suficiente e com qualidade nutricional adequada. A terceira dimensão é 

a utilização biológica dos alimentos pelo organismo em condições adequadas. E, 

finalmente, a quarta dimensão trata-se da estabilidade de acesso aos alimentos, o 

que envolve a sustentabilidade social, econômica e ambiental relacionada ao 

abastecimento alimentar. Assim, a garantia de SAN depende não apenas da fartura 

de alimentos, mas também do êxito das instituições em promover uma distribuição 

ótima de alimentos (SEN, 1981). 
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3. PROBLEMATIZAÇÃO 
 

A situação atual do mundo é bastante diferente, se comparado há alguns 

anos, quando se comprometeu cumprir a meta de acabar com a fome até 2030. 

Aquela época, entendia-se que os desafios eram consideráveis, mas havia certo 

otimismo que, se as abordagens corretas fossem adotadas, poder-se-ia alcançar 

esse objetivo. No entanto, o mundo não fez progresso no cumprimento da meta 2.1 

dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS, que visa garantir o acesso de 

todos à alimentação saudável, nutritiva e suficiente, ou da meta 2.2 dos ODS, que 

visa erradicar todas as formas de desnutrição. 

O COVID-19, e as medidas sem precedentes para contê-lo, expuseram e 

intensificaram as vulnerabilidades e inadequações dos sistemas alimentares globais. 

Reconhecendo que os sistemas alimentares têm uma responsabilidade crítica pela 

qualidade nutricional, segurança, acessibilidade e sustentabilidade das dietas 

(UNICEF, 2021).  

Ainda não é possível quantificar totalmente o efeito da pandemia de COVID-

19 em 2020, mas existe a preocupação de que muitos milhões de crianças com 

menos de cinco anos tenham sido afetados por nanismo (149,2 milhões), emaciação 

(45,4 milhões) ou excesso de peso (38,9 milhões), de acordo com a ONU. A 

obesidade em adultos continua a aumentar, sem sinais de mudança na tendência 

global. Os esforços para erradicar todas as formas de desnutrição foram 

prejudicados pela interrupção das intervenções nutricionais essenciais e pelo 

impacto negativo nos hábitos alimentares durante a pandemia de Covid-19. No que 

diz respeito à saúde, a interação entre a pandemia, a obesidade e doenças não 

transmissíveis relacionadas à dieta, mostra que há uma necessidade urgente de 

garantir o acesso a dietas saudáveis e acessíveis para todos. Esta multiplicidade de 

retrocessos reduz a visibilidade de algumas conquistas importantes, como o 

aumento da prevalência do aleitamento materno exclusivo em crianças menores de 

seis meses.  

No entanto, também há outros importantes fatores subjacentes aos recentes 

retrocessos na área da segurança alimentar e nutricional. Estes incluem os conflitos 

e a violência predominante em muitas partes do mundo, além dos desastres naturais 

ocorridos em todo o mundo. Dado os fatores, somado a desacelerações e fraquezas 

econômicas, bem como níveis persistentemente altos de desigualdade (que estão 
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aumentando em alguns países), era de se esperar que os governos não 

conseguiriam evitar o pior cenário em áreas de segurança alimentar e nutricional 

(FAO, FIDA, OPAS, PMA e UNICEF. 2021). Destaca-se que a pobreza e 

desigualdade são causas subjacentes e estruturais de todas as formas de 

insegurança alimentar e desnutrição, que amplificam os efeitos negativos dos fatores 

citados anteriormente. A pobreza afeta negativamente a qualidade nutricional das 

dietas. Todas as formas de insegurança alimentar e desnutrição são exacerbados 

por altos e persistentes níveis de desigualdade em todas as suas dimensões. Em 

particular, a desigualdade de renda aumenta as chances de insegurança 

especialmente entre os grupos socialmente excluídos e marginalizados, e mina o 

efeito positivo que todo o crescimento econômico tem na segurança alimentar 

individual. 

Em 2019, o número de pessoas vivendo com fome na América Latina e no 

Caribe era de 47 milhões. Isso significa que cerca de 7,4% dos habitantes da região 

passaram fome, mas também significa um aumento de mais de 13 milhões de 

pessoas no total da população subalimentada, apenas nos últimos cinco anos. Da 

mesma forma, em 2019, mais de 190 milhões de pessoas enfrentaram insegurança 

alimentar moderada ou grave. Em outras palavras, um em cada três habitantes dos 

países da América Latina e do Caribe não tinha acesso a alimentos nutritivos e 

suficientes por falta de recursos (FAO, FIDA, OPAS, PMA e UNICEF. 2021).  

Em 2020, de acordo com a Organização Pan-Americana de Saúde, depois do 

África, a fome evoluiu de forma mais dramática na América Latina do que em 

qualquer outra região do mundo. O número de pessoas que vivem com fome 

aumentou em 14 milhões, atingindo um total de 59,7 milhões de pessoas, seu ponto 

mais alto desde 2000. Como observado na Tabela 01, a América Latina e Caribe 

(9,1%) registraram aumentos de 2,0 em pontos percentuais entre 2019 e 2020. Do 

total de pessoas subnutridos em 2020 (768 milhões), cerca de 8% (60 milhões) vivem 

na América Latina e Caribe, segundo o relatório “O Estado da Segurança Alimentar 

e Nutricional do Mundo”, divulgado pela FAO. 



17 
 

 

 

Ainda de acordo com a FAO, dietas saudáveis permanecem impossíveis para 

mais de 3 bilhões de pessoas no mundo inteiro em 2019. Esse número aumentou 

8,4% na América Latina e Caribe entre 2017 e 2019, 3% a mais se comparado aos 

números da África, conforme mostra a Tabela 02: 

 

 

 

As discussões sobre a adequação da oferta de alimentos são importantes na 

análise do desenvolvimento econômico e social de um país. Parece haver um 

consenso de que um nível adequado de oferta de alimentos de qualidade pode 

impedir o crescimento dos salários nominais e, em última análise, trazer benefícios 

reais aos trabalhadores, dependendo do comportamento do nível geral de preços. 

Portanto, fica claro que a supressão da elevação dos salários deve aumentar a 

competitividade do setor industrial e, ao mesmo tempo, acelerar o processo de 

crescimento econômico. Por exemplo, a desnutrição proporcional a níveis 

adequados de nutrientes pode aumentar significativamente a propensão de um 

indivíduo a contrair doenças, aumentando a quantidade de gastos públicos e/ou 

privados, mantendo a saúde da população. 

É importante ressaltar que os países com graves indicadores relacionados à 

nutrição, refletem as graves deficiências em infraestrutura, serviços públicos e 
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oportunidades produtivas das populações que vivem nessas regiões. Essas 

realidades também dificultam o desenvolvimento ordenado e sustentável desses 

territórios e privam o restante do país dos benefícios e aproveitamento do potencial 

social, econômico, ambiental e cultural. Ou seja, a insuficiência alimentar tem 

consequências dramáticas, tanto na perspectiva macro quanto microeconômica, pois 

além de comprometer a taxa de crescimento econômico do país, impede ainda a 

melhoria do bem-estar do indivíduo e de sua família. 

Adota-se como pressupostos que atributos tais como: sexo, idade, 

escolaridade, desemprego, etnia, renda, número de componentes da família, região 

de moradia e transferência de renda, são fatores que condicionam a vulnerabilidade 

e determinam as condições de segurança quanto ao provimento de alimentos em 

qualidade e quantidade adequados a uma nutrição satisfatória dos indivíduos na 

América Latina, no ano de 2020. 
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4. APRESENTAÇÃO DOS DADOS 
 

O presente trabalho procura analisar dados do site Latinobarômetro de 2020, 

que realiza pesquisas sobre o desenvolvimento da democracia, da economia e da 

sociedade como um todo, usando indicadores de opinião pública que medem 

atitudes, valores e comportamentos. O site foi criado em 1995 pela ONG 

Latinobarômetro em Santiago, no Chile, para investigar o desenvolvimento da 

democracia, da economia e da sociedade como um todo, usando indicadores de 

opinião pública que medem atitudes, valores e comportamentos cívicos de 18 países 

da América Latina. Sua metodologia é baseada em métodos qualitativos e 

quantitativos que aplicam pesquisas de opinião pública a cada ano. A corporação 

utiliza de cerca de 20.000 entrevistados, representando as opiniões de 

aproximadamente 600 milhões de pessoas.  

O Latinobarômetro é uma iniciativa principalmente produzida, projetada e 

utilizada na região por atores sociais e políticos, independentes de qualquer agência 

externa (LATINOBARÔMETRO, 2022). Dessa forma, utiliza-se como variável 

dependente a frequência com que a família tem comida suficiente para se alimentar, 

além de outras 20 variáveis, com o intuito de analisar a relação com a variável 

dependente, tais como: 1) tamanho da cidade; 2) idade; 3) sexo; 4) grau de 

satisfação com a vida; 5) imagem do progresso do país; 6) situação econômica atual 

do país; 7) auto colocação na escala de pobreza: Pais; 8) recebem menos que 

deveriam: Mulheres; 9) quão justa é a distribuição de renda no país; 10) garantias: 

oportunidade de conseguir emprego; 11) se descreveria como parte de um grupo 

que é discriminado no país; 12) economia de mercado é o único em que o país pode 

se desenvolver; 13) classe social; 14) preocupação em ficar desempregado nos 

próximos 12 meses; 15) renda total da família permitem que você cubra 

satisfatoriamente suas necessidades; 16) o Governo deve ajudar os mais pobres 

dando: Alimento; 17) grau de escolaridade; 18) ocupação atual; 19) países mais 

ricos; e 20) etnia/raça. 
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5. OBJETIVOS 
 

5.1  Objetivo Geral 
 

Neste estudo, o objetivo foi examinar quais fatores determinam o valor da 

probabilidade de um indivíduo e/ou seu domicílio, vivenciar insegurança alimentar, 

dadas as características individuais que definem sua condição socioeconômica. 

 

5.2  Objetivos Específicos 
 

De forma específica, os objetivos do presente trabalho centram-se em: 1) 

Discutir sobre os efeitos da insegurança alimentar do indivíduo e das famílias; 2) 

Avaliar o quadro de segurança alimentar da América Latina e seus principais 

agravantes; 3) Discutir os fatores associados à condição de insegurança alimentar 

nos países da América Latina, no ano de 2020. 
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6. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Suponha a seguinte relação Y = f (X). Pode-se supor que a variabilidade do 

atributo qualitativo Y pode ser explicada por um conjunto de variáveis Xi que estão 

relacionadas às características individuais (quantitativas e qualitativas) da unidade 

de observação e são indicadores da presença ou ausência de um determinado 

atributo. Portanto, o regressando é uma variável discreta que assume valor 1 (Yi = 

1) se o indivíduo experimenta insegurança alimentar, e caso contrário (Yi = 0), ou 

seja, tenha segurança alimentar.  

Em situações empíricas em que a variável dependente é discreta, qualitativa 

e ordenada, é inapropriada a utilização de modelos lineares, uma vez que não é 

possível captar a natureza descontínua das unidades observacionais. Além disto, 

modelos lineares consideram que diferença entre dois valores, como exemplo 1 e 2, 

são tratados da mesma forma que diferenças entre 3 e 4, o que na verdade pode 

não refletir as características do fenômeno. 

Neste estudo foi utilizado o modelo Logit Multinomial Ordenado, dado que a 

variável dependente considerada se caracteriza por ser descontínua e qualitativa e 

por assumir valores que refletem ordenamento de respostas, de forma a permitir o 

ranqueamento dos resultados possíveis e, portanto, de forma não linear (Maddala, 

1983). Neste caso a variável latente G associa números (0, 1, 2, 3, 4...) às unidades 

observacionais. Neste estudo são consideradas as seguintes categorias: 

 

a) 1 “Nunca experimenta insegurança alimentar”;  

b) 2 “Raramente experimenta insegurança alimentar”; 

c) 3 “Algumas vezes experimenta insegurança alimentar”;  

d) 4 “Frequentemente experimenta insegurança alimentar”. 

 

O modelo é construído a partir da regressão linear entre a variável latente Gi* 

e um vetor de regressores Xi, da mesma maneira que os modelos Logit e Probit 

binomial tradicionais, a partir da função: 

 

Gi* = β X́i + εi, 

Gi* = j se αj-1 ˂ G*i ≤ αj 
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Gi* não é observada. No entanto, é possível observar que: 

 

Gi = 1, se α0 < G* ≤ α1 

Gi = 2, se α1 < G* ≤ α2 

Gi = 3, se α2 < G* ≤ α3 

Gi = 4, se α3 < G* ≤ α4 

.             . 

.             . 

G = k, se αk-1 ˂ G* ≤ αk 

 

Os αi’s são parâmetros desconhecidos a serem estimados juntamente com os 

βi’s. As unidades observadas têm sua própria avaliação subjetiva em relação à 

experiência de insegurança alimentar. Esta experiência por sua vez é condicionada 

tanto por fatores observáveis quanto por fatores não observáveis εi. A estratégia aqui 

é fazer com que o indivíduo utilize uma escala de mensuração objetiva para 

expressar sua avaliação subjetiva de experiência de insegurança alimentar, ou seja, 

cada indivíduo observado poderia ter seu G* e utilizar uma escala particular para 

expressá-lo. Contudo, dada a escala que lhe é apresentada, ele escolhe aquela que 

mais se aproxima de sua verdadeira opinião. É pressuposto, portanto, que εi seja 

normalmente distribuído na amostra, com média zero e variância constante. Têm-se 

assim os seguintes efeitos marginais:  

 

Prob (G = 1/xi) = F (α1 - β'x) 

Prob (G = j/xi) = F (αj - β'x) - F(αj-1 - β'x) 

 

Os efeitos marginais de variações em um regressor xr qualquer sobre a 

probabilidade de alternativa j é dado por: 

 

∂pij/∂ri = {F’(αj-1 - β'xi) - F(αj - β'xi)} βr 

 

A função de densidade de probabilidade acumulada para G para o modelo 

logit ordenado é a função logística dada por G(z) = ez /(1 + ez), enquanto, para o 

modelo  probit ordenado, G é a função densidade de probabilidade acumulada 
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normal padrão. Tanto o modelo logit ordenado quanto o modelo probit ordenado com 

j alternativas de respostas terá um conjunto j de efeitos marginais. A interpretação 

destes coeficientes está relacionada ao seu sinal e mostrará como a variável latente 

G* se comportará com a variação do regressor. 

Esta pesquisa se propõe a verificar se existe, e com que intensidade, expressa 

em termos de probabilidade, relação evidente entre a tipologia de acesso à 

alimentação e algumas características particulares dos indivíduos e suas famílias. 

 

7. ANÁLISE DOS DADOS 
 
A tabela 03 apresenta a descrição e a análise exploratória das variáveis 

utilizadas nos modelos Logit e Probit Multinomial Ordenado, enquanto a Tabela 04 

mostra as distribuições de frequência absoluta e relativa da situação de insegurança 

alimentar nos países da América Latina.  

 

 

  

Quando algum atributo, cuja variabilidade se quer explicar, assume uma 

dentre duas categorias distintas, pode-se adotar como pressuposto, que as 

respostas sejam condicionadas pela presença de uma ou mais características 
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individuais, o que torna adequado a utilização de modelos em que o regressando é 

binário. 

 

 

 

 

A tabela 05 apresenta os resultados da análise de regressão logit multinomial 

ordenada. Com exceção dos coeficientes da variáveis TAMCIUD, P1ST, P4STGBS, 

P16NA_05, P47STM e P62STD, todas as demais se mostraram significativas a pelo 

menos 1% de probabilidade. Os interceptos de cut1, cut2, cut3, estão relacionadas 

as três categorias: Raramente experimenta insegurança alimentar, algumas vezes 

experimenta insegurança alimentar e frequentemente experimenta insegurança 

alimentar. Isto significa que a categoria de referência ou base é a 1: nunca 

experimenta insegurança alimentar. 

Assim sendo, a variável dependente assume gradações que vão de 1 até 4, 

sendo que os valores da escala aumentam com a elevação da insegurança 

alimentar. Isto significa que a elevação de valores dos regressores com sinal positivo 

provocam aumento da insegurança alimentar. Os valores dos coeficientes das 

variáveis utilizadas no modelo indicam que a insegurança alimentar aumenta com a 

elevação dos valores das seguintes variáveis: TAMCIUD, P1ST, P2ST, P4STGBS, 

P57ST, P62STD, S1, S4, S6NPN_02, S24A e DummyRaça. Neste caso, o sinal 

positivo da variável TAMCIUD indica que quanto maior é a cidade, em números de 

habitantes, existe uma probabilidade mais elevada de experimentar insegurança 

alimentar. A variável P2ST foi incluída no modelo para captar a evolução do país, 

sendo que as pessoas que têm a percepção de que seus países estão regredindo, 

possuem maiores chances de experimentar a insegurança alimentar. O mesmo 

ocorre para os países em que se percebe que a economia atual está muito mal.  
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No tocante ao trabalho, temos as variáveis S4 e S24A, que demonstram 

respectivamente que quando o provedor das famílias não trabalha e quando a renda 

que se possui não é suficiente para cobrir as necessidades da família, existe uma 

probabilidade maior de se experimentarem a insegurança alimentar. Além disso, o 

sinal negativo das variáveis P47STM e S3 também indicam respectivamente que as 

pessoas que não possuem garantias de conseguir um trabalho ou que possuem a 

preocupação constante de ficarem desempregados, também estão mais 

tendenciosas a experimentarem a insegurança alimentar.  

Já o sinal das variáveis S1 e P57ST, indica que os indivíduos pertencentes da 

classe baixa, assim como os indivíduos que se consideram pertencentes a um grupo 

discriminados, possuem mais chances de sofrerem com a insegurança alimentar. 

Com isso, como esperado, percebe-se também que as pessoas que demonstram 

mais insatisfação com a vida possuem maior probabilidade de enfrentarem 

insegurança alimentar. 

O sinal negativo do indicador S16 indica que as pessoas que possuem um 

menor grau de escolaridade possuem mais chances de experimentar insegurança 

alimentar, assim como, de acordo com o estudo, quanto menor é a idade do 

participante, maior é a chance de experiência de insegurança alimentar. 

Uma outra constatação relevante do estudo está relacionada ao sinal da 

variável SEXO, uma vez que as mulheres possuem probabilidade mais elevada de 

experimentar insegurança alimentar, se comparado aos homens. Já com relação à 

etnia/raça, o estudo permitiu concluir que a população de raça branca e amarela 

possuem uma probabilidade mais elevada de experiência de segurança alimentar. 

Finalmente, foi constatado ainda, através da variável CLASSIF, que a população 

residente nos países Brasil, Uruguai, Argentina, Chile e México, partindo do 

pressuposto que são os países mais ricos da América Latina, possuem maiores 

probabilidade de experimentar condições de segurança alimentar adequadas. 
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A tabela 06 apresenta a distribuição de probabilidades associadas a cada 

valor possível de nível da variável dependente: “nunca experimenta insegurança 

alimentar”, “raramente experimenta insegurança alimentar”, “algumas vezes 

experimenta insegurança alimentar” e “frequentemente experimenta insegurança 

alimentar”, para a América Latina. A probabilidade de uma observação escolhida ao 

acaso considerar-se que nunca enfrenta a insegurança alimentar é de 48,23%, que 

enfrenta insegurança alimentar frequentemente é de 7,67%, insegurança alimentar 

algumas vezes é de 20,89%. Esta probabilidade aumenta para cerca de 23,21% para 

indivíduos que experimentam insegurança alimentar raramente. Assim, se 

considerarmos a totalidade dos indivíduos que experimentam algum tipo de restrição 

de acesso a uma alimentação adequada em torno de 51,77%, o problema assume 

considerável gravidade, dado a natureza da questão e se ainda considerarmos o 

contingente de mais 600 milhões de indivíduos que compõem a população latino-

americana avaliada nessa pesquisa. 
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Outra constatação importante do estudo é o de que os indivíduos que não 

possuem escolaridade têm 0,87% mais probabilidade de experimentar segurança 

alimentar, e aumenta em 0,23 % a probabilidade de raramente experimentar a 

insegurança alimentar, 0,47% de experimentar insegurança algumas vezes e 0,17% 

de experimentar frequentemente a insegurança alimentar.   
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As tabelas de 7 a 10 mostram os efeitos marginais relativos ao modelo logit 

multinomial ordenado para as quatro gradações de insegurança alimentar. Tomando 

a variável S4 como referência, os valores encontrados indicam que o fato de o 

indivíduo possuir renda suficiente para suprir as necessidades da família eleva em 

20,33% a probabilidade de o indivíduo nunca experimentar insegurança alimentar e 

aumenta em 5,34% a probabilidade de raramente experimentar a insegurança 

alimentar, 11,07% de experimentar insegurança algumas vezes e 3,92% de 

experimentar frequentemente a insegurança alimentar. Os efeitos marginais da 

variável sexo indicam que 1% de variação relativa ao sexo feminino eleva 0.0290 o 

valor absoluto da não experiência de insegurança alimentar, em 0.0076 de 

insegurança raramente, 0.0157 de insegurança algumas vezes e em 0.0056 de 

insegurança frequente.  

Apesar de os valores não serem diretamente comparáveis, os sinais dos 

coeficientes das variáveis do modelo probit confirmam as conclusões obtidas pela 

regressão logit, ou seja, as variáveis TAMCIUD – tamanho cidade por habitantes, 

P1ST – grau de satisfação com a vida, P2ST – imagem de progresso do país, 

P4STGBS – situação econômica, P57ST – grupo discriminado no país, P62STD – 

visão da economia de mercado, S1 – classe social, S4 – renda, S6NPN_02 – ajuda 

do governo para alimentação S24A – empregados e DummyRaça – Etnia/Raça,  

apresentaram sinais positivos e, portanto, variam no mesmo sentido da variação da 
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insegurança alimentar, ou seja, elevação de valores das variáveis explicativas 

elevam também os valores da insegurança alimentar.  

Em adição, as variáveis EDAD idade do indivíduo, SEXO, P8STB escala de 

pobreza dos pais, P16NA_05 mulheres que recebem menos que merecem, P19STA 

distribuição de renda, P47STM garantia de um emprego, S3 trabalho instável e S16 

grau de escolaridade, apresentaram sinais negativos e, considerando as categorias 

que foram tomadas como referências, se relacionam inversamente com a 

experiência de insegurança alimentar na América Latina. 

Deve-se salientar ainda que os sinais das variáveis que captam os efeitos da 

localização do domicílio mostraram que indivíduos residentes nos países mais ricos, 

economicamente, estão menos expostos à experiência de insegurança alimentar 

quando comparados com os residentes dos países mais pobres da América Latina. 

 

 

A tabela 12 que mostra os valores de probabilidades por categoria de níveis 

de insegurança do modelo probit multinomial ordenado apresentou valores 

levemente superiores para as três primeiras categorias, quais sejam, raramente 

experimenta insegurança alimentar, algumas vezes experimenta insegurança 

alimentar e frequentemente experimenta insegurança alimentar.  
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As tabelas de 13 a 16 no anexo apresentam os efeitos marginais referentes 

ao modelo probit multinomial ordenado. Os valores também confirmam os resultados 

encontrados no modelo logit. As variáveis que apresentam sinal positivo no modelo 

de regressão probit, também apresentaram sinais positivos para segurança 

alimentar e sinais negativos para insegurança alimentar, rara, algumas vezes e 

frequente. Já as variáveis que apresentaram sinais negativos no modelo de 

regressão também apresentaram o mesmo sinal para segurança alimentar e 

inversão de sinais para as categorias relacionadas a experiência de insegurança 

alimentar rara, em algumas vezes e frequente. 
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8. CONCLUSÃO 
 

Este estudo permite concluir que, em geral, as condições socioeconômicas da 

população realmente influenciam as experiências de segurança e insegurança 

alimentar nos países da América Latina. Os dados mostram que indivíduos do sexo 

feminino, pretos e indígenas, de classes mais baixas, trabalhadores sem emprego 

estável, distribuição de renda injusta e trabalhadores inativos, são muito mais 

propensos à insegurança alimentar. Ambos os modelos, logit e probit multinomiais 

ordenados, dão suporte a essas conclusões. 

Esses resultados confirmam, assim, que a insegurança alimentar está 

diretamente relacionada não apenas aos fatores socioeconômicos, mas também à 

idade, à escolaridade e, principalmente, à insuficiência de renda. 

Pela avaliação do estudo e com base nos dados do Latinobarômetro de 2020, 

foi constatado que cerca de 52,65% da população latino-americana apresenta algum 

tipo de restrição de acesso à alimentação que promova nutrição adequada. O 

problema assume considerável gravidade, dado a natureza da questão, se ainda 

considerarmos o contingente de mais 600 milhões de indivíduos que compõem a 

população latino-americana avaliada nessa pesquisa. Mesmo considerando apenas 

as pessoas que apresentam insegurança alimentar grave, em 8,12% o contingente 

populacional classificado nesta categoria totaliza aproximadamente 48 milhões de 

pessoas, o que mostra a gravidade que o problema assume nesses países da 

América Latina. 

Ainda que o impacto da insegurança e insuficiência alimentar recaia 

diretamente sobre o indivíduo e sua família, os efeitos perversos sobre a equidade 

social se fazem sentir, uma vez que tal fenômeno contribui para aumentar a 

degradação das condições de vida em sociedade. Neste sentido, como contribuição 

potencial, este estudo pretende fornecer subsídios que orientem a formulação de 

políticas públicas eficazes e efetivas na diminuição do problema na América Latina. 
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